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RELATORIA DA REUNIÃO
“Fortalecimento da capacidade de cooperação e das parcerias para o desenvolvimento e 
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Nome do Relator: Jesús Schucry Giacoman Zapata, Diretor-Geral de Organismos e Mecanismos Regionais Americanos, Secretaria das Relações Exteriores (SRE) do México e Presidente da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral
Este documento é dividido em painéis e observa a seguinte estrutura: reflexões gerais, desafios destacados e recomendações de ação. De acordo com a agenda anotada (CIDI/RECOOP-II/doc.3/18 rev.1), aprovada pelos Estados membros no início da reunião, em 20 de setembro, um dos resultados esperados era: “definir recomendações para as Altas Autoridades de Cooperação sobre a forma de fortalecer os esquemas de cooperação para o desenvolvimento no Hemisfério”. Nesse sentido, das exposições dos participantes dos painéis e do diálogo interministerial realizado posteriormente, decorreram as recomendações de ação constantes deste relatório, a ser trabalhadas no âmbito da OEA/SEDI.

Quinta-feira, 20 de setembro de 2018
DIA 1: DIÁLOGO DE ALTAS AUTORIDADES DE COOPERAÇÃO

PAINEL 1: Análise da situação dos projetos existentes e gestão da cooperação para o desenvolvimento da região 
Reflexões gerais 
· A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável é o norte que deve orientar todas as ações de cooperação. Cumprir seus objetivos exige e facilita uma colaboração maior, já que os governos vêm fazendo um esforço comum de incorporá-los a seus planos nacionais de desenvolvimento.
· A OEA é o foro idôneo para consolidar os esforços comuns e compartilhar boas práticas no Hemisfério. Nas Américas convivem países com diferentes capacidades econômicas e técnicas, que compartilham o interesse de avançar em matéria de cooperação.
· Espaços como o interamericano oferecem uma oportunidade para trabalhar de maneira integrada para enfrentar os desafios do desenvolvimento, traçando um caminho que contemple as singularidades de cada país e os vincule em um projeto comum. 

· O crescimento econômico, medido pelo Produto Interno Bruto (PIB), é uma ferramenta limitada para a avaliação do nível de desenvolvimento dos países. O PIB não contempla a natureza multidimensional do desenvolvimento, que inclui as lacunas estruturais persistentes e as vulnerabilidades enfrentadas pela região, ou seja, mudanças demográficas, desigualdade, pobreza, debilidade institucional e falta de infraestrutura. A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), em coordenação com vários países, vem impulsionando um novo enfoque de medição do desenvolvimento. Nesse sentido, destaca que vários países da região participam dessa discussão no âmbito da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).
· As Américas são a região mais avançada na implementação da cooperação técnica e sul-sul, com alguns países (caso do Brasil, México e Colômbia, entre outros) apresentando uma grande trajetória e experiência acumulada. Nesse contexto, torna-se ainda mais proveitoso o intercâmbio de experiências entre as agências de cooperação (em temas-chave, por exemplo, em matéria de medição de impacto). Aqui se reconhece um papel e uma vantagem da OEA como catalizadora desse intercâmbio.
· A Segunda Conferência de Alto Nível das Nações Unidas sobre a Cooperação Sul-Sul, a ser realizada em Buenos Aires, Argentina, de 20 a 22 de março de 2019, apresenta uma oportunidade para continuar o diálogo.
Características da cooperação hoje nas Américas
· A cooperação na região é dinâmica, com ampla oferta e demanda em todas as modalidades (sul-sul, norte-sul, triangular, técnica e humanitária, entre outras). 
· A região experimenta uma acentuada redução na Assistência Oficial para o Desenvolvimento (AOD), já que a maioria dos países está em transição e muitos já são considerados de renda média. Estima-se que somente 8% da AOD mundial seja canalizada para a região. É crítico, portanto, reforçar todas as modalidades de cooperação na região para fazer frente a esse vazio. 

· Muitos países exercem o duplo papel de receptores e ofertantes de cooperação. Nas áreas onde hoje há cooperação sul-sul, essa cooperação antes vinha exclusivamente da cooperação norte-sul. Hoje a sul-sul é complementar à norte-sul; não a substitui.
· Ocorre em diferentes âmbitos regionais ou supranacionais e com o apoio de diferentes atores (OEA, BID, CAF, etc.). 
· Permite executar projetos-piloto que servem de subsídio para a formulação e a execução de programas e políticas públicas.
· As diferentes modalidades de cooperação envolvem o Estado, o setor privado, o setor acadêmico e os bancos de desenvolvimento.
Desafios destacados
· Persiste o desafio de medir os resultados e o impacto da cooperação técnica e da cooperação sul-sul. É importante determinar como coletar dados para comprovar que tudo o que é feito pela cooperação técnica contribui efetivamente para o cumprimento da Agenda 2030. 
· Apesar do enfoque que a Agenda 2030 oferece, a arquitetura global e regional da cooperação para o desenvolvimento continua muito fragmentada, o que dificulta o acesso e a coordenação. 
Recomendações de ação

1. Sensibilizar os Estados membros sobre o potencial do multilateralismo para conseguir que se avance de maneira coesa nos compromissos da Agenda 2030.

2. Promover a construção de uma arquitetura de cooperação solidária no Hemisfério, de acordo com o princípio de não deixar ninguém e nenhum país para trás. 

3. Multiplicar as oportunidades oferecidas pela cooperação no âmbito da OEA, de modo a permitir a sugestão de soluções comuns para problemas de desenvolvimento semelhantes (por exemplo, convocando técnicos para propor novas iniciativas para solucionar um desafio comum, como a falta de indicadores).
4. Criar conhecimento e usar os diferentes instrumentos de cooperação da OEA à disposição dos Estados membros. 
5. Atender à necessidade de fortalecer as competências estatísticas para avaliar as contribuições da cooperação técnica para a consecução dos ODS. 
PAINEL 2: O papel das altas autoridades de cooperação no fortalecimento da cooperação regional e sub-regional para o desenvolvimento
Reflexões gerais 
-
Como integrar a ação da OEA no contexto mais amplo da cooperação internacional na região?
-
Que áreas seriam mais estratégicas para a ação da OEA na cooperação para o desenvolvimento e outras modalidades, levando em conta esse contexto regional?
-
Como identificar o valor agregado da OEA na cooperação e adaptar seus mecanismos de implementação como resultado disso (pessoal, financiamento, parcerias)?
Desafios destacados
-
Como conseguir um equilíbrio entre os amplos mandatos da OEA na área da cooperação e sua capacidade real de gestão e financiamento? É preciso ter presentes as limitações da Secretaria-Geral.
-
Deve-se refletir sobre se a estrutura de que a OEA dispõe é eficiente ou se retarda os processos.
-
A autossustentabilidade deve ser uma meta dos projetos regionais. Os governos devem conseguir ir além dos projetos curtos de dois a quatro anos financiados pela cooperação tradicional, migrando para modelos sustentáveis, a fim de atender a outros desafios e aos ODS.
-
A transparência é um elemento essencial. Devem-se cumprir normas internacionais na formulação e documentação de projetos, na medição do progresso e no atendimento das exigências dos doadores internacionais e aliados regionais. É necessário criar mecanismos de prestação de contas dos projetos.
Recomendações de ação

6. Realizar uma reunião anual para fazer o acompanhamento desse diálogo, no âmbito das reuniões anuais da Junta Diretora da AICD. Sugere-se que a reunião disponha de uma agenda de trabalho, a fim de analisar propostas específicas de ação. 
7. Instituir um grupo técnico constituído por pontos focais das agências nacionais de cooperação para o desenvolvimento, responsáveis por definir e executar a agenda de trabalho e apresentar os avanços na próxima reunião anual. Os avanços obtidos serão avaliados em cada reunião anual e alimentarão o diálogo ministerial a ser realizado a cada três anos.
8. Executar um mapeamento das ações de cooperação existentes na região, a fim de identificar oportunidades para reforçar a posição da OEA na área da cooperação. Apesar de esse mapeamento existir em âmbito nacional, devem-se envidar esforços por compatibilizar os formatos para melhorar a compreensão da situação regional. Coordenar o mapeamento com organizações que avançaram nesse tema, embora com outros alcances, a fim de se beneficiar daquilo que já tenha sido alcançado, multiplicar sinergias e evitar a duplicação de esforços. Nesse sentido, chamou-se a atenção para o progresso da SEGIB (Secretaria-Geral Ibero-Americana) em matéria de coleta de informações de cooperação sul-sul bem como para as análises anuais da CEPAL em temas de cooperação regional e para as da OCDE, de enfoque miss amplo. 

9. Definir pontos focais das agências nacionais de cooperação e autoridades pertinentes, que estejam envolvidas em todas as atividades de cooperação internacional na região. Esses pontos focais são adequados para apoiar a OEA na identificação de nichos específicos de trabalho no âmbito da cooperação internacional, a fim de melhorar seu posicionamento.
10. Considerar a instituição de acordos de coordenação entre a OEA e outros atores de cooperação em âmbito regional.
11. Provocar o desenvolvimento de programas e projetos de alcance estrutural e sustentável. Os projetos multinacionais (ou “projetos guarda-chuva”) poderiam ser mais efetivos para mobilizar fundos adicionais de fontes públicas ou privadas. 
12. Apoiar um enfoque mais coordenado por parte da OEA e seus Estados membros para identificar oportunidades existentes e emergentes de financiamento, e ter acesso a elas. Esse ponto foi reiterado levando em conta que a arquitetura de cooperação para o desenvolvimento global e regional se encontra altamente fragmentada.
13. Utilizar o orçamento de cooperação da SEDI/OEA para alavancar recursos adicionais por meio de parcerias com os Estados membros, aliados extrarregionais e outros atores interessados. 
14. Identificar projetos que possam ajudar a abordar as barreiras estruturais que impedem o desenvolvimento sustentável dos Estados membros da OEA, especialmente considerando que os países, em sua maioria, são de renda média.
15. Realizar uma análise dos ODS que vêm recebendo menos apoio da cooperação tradicional. Apoiar os Estados membros nesses ODS ajudaria a eliminar uma lacuna existente e focalizaria melhor o trabalho da OEA em um nicho específico.
16. Intensificar a coordenação regional em matéria de cooperação, por intermédio da OEA, como foro que permite aos Estados membros definir posições comuns a serem levadas aos foros globais.
17. Organizar um banco de boas práticas em temas específicos pelos Estados membros e para os Estados membros. Nesse sentido, destacou-se a CooperaNet, que já tem um formato e funcionalidade acordada, mas que exige maior participação dos Estados membros.
18. Considerar a OEA como catalizadora de boas práticas em outras regiões.
PAINEL 3. Busca de mecanismos para reforçar a cooperação para o desenvolvimento por meio de parcerias entre diferentes atores
Reflexões gerais
-
As parcerias estratégicas são aquelas que conseguem chegar ao ponto de encontro entre impacto social e rentabilidade para as empresas. As parcerias devem atender aos interesses de todas as partes. 
-
A conjuntura atual propicia as parcerias entre diferentes atores. As empresas se veem obrigadas a responder a um nível mais alto de exigência por parte dos consumidores e são responsáveis perante os acionistas por seu impacto social. 
-
Hoje, transformar a forma como as empresas fazem negócios é uma responsabilidade, porque nessa transformação se obtêm vantagens competitivas. Ações nesse sentido devem responder também à finalidade de gerar utilidades do setor privado, porque as utilidades garantem a sustentabilidade (por exemplo, a redução substancial dos materiais de embalagem levou a uma redução dos custos de envio e das emissões. Percebem-se ganhos em ambas as áreas, social e ambiental, e gera-se ao mesmo tempo uma vantagem de reputação).
-
As parcerias são ferramentas para alcançar um fim comum. Não podem ser forçadas e não devem ser feitas se não respondem a um fim específico. A pergunta deve ser “O que você quer fazer?” e não “Que parceria quer conseguir?”.
-
Deve-se mudar a mentalidade de “ajuda” ou caridade para a de filantropia alinhada com os objetivos de desenvolvimento.
-
Ressalta-se a importância de empoderar as comunidades, que devem “conduzir” e fazer parte de suas soluções. Os doadores, aliados regionais e cooperadores devem “sentar no banco de trás”.
-
Para gerir uma parceria é vital conhecer muito bem a contraparte. Isso requer investir e ter paciência para construir confiança, o que em alguns casos leva anos.
-
Sugere-se começar com temas pequenos e construir com o tempo (por exemplo, intercâmbio de apoio de talentos públicos e privados, articulação de capacidades de pessoas, ou acordos para absorver jovens vulneráveis que estão sendo formados pelo governo). 
Desafios destacados

-
As parcerias público-privadas são as mais complexas, uma vez que a lógica do setor privado é diferente. As parcerias entre organizações e países, embora complexas, são mais fáceis.

-
Para o funcionamento das parcerias, a região deve fortalecer o Estado de Direito e a capacidade de fazer cumprir o Estado de Direito. 
-
É crítico incluir todos os atores e eleger as métricas adequadas para medir o progresso.
Recomendações de ação
19. Intensificar o papel da OEA como mediadora, catalizadora e facilitadora de parcerias imparcial. O único interesse da Organização é a construção de parcerias que permitam impulsionar o desenvolvimento da região. Uma vez identificadas, as oportunidades de parcerias são apresentadas aos Estados membros, que decidem se avançar e como avançar.
20. Capitalizar sobre a grande capacidade de convocação da OEA para atrair a atenção e o apoio do setor privado. A Organização está bem posicionada para entender os incentivos das partes envolvidas e facilitar assim a construção de parcerias mutuamente benéficas.
21. Trabalhar com os Estados membros e os aliados para promover as parcerias mediante o fortalecimento institucional, abordando e reconhecendo as três dimensões das instituições: normas formais e legais, normas informais ou culturais e mecanismos de cumprimento. 
22. Fomentar a cooperação para gerar incentivos de mercado que impulsionem maior competência tanto no setor privado como na prestação de serviços por parte do setor público a cidadãos e empresas. 
23. Buscar oportunidades adicionais para apoiar parcerias em comunidades locais que possam se sentir incômodas trabalhando de braços dados com grandes corporações ou até mesmo com seus governos. A OEA pode utilizar a ação de base ou a pequena escala para testar parcerias que posteriormente possam ser postas em práticas em maior escala.
24. Concretizar uma parceria OEA–SEGIB, a fim de ampliar o Relatório da Cooperação Sul-Sul na Ibero-América, publicado desde 2007. Por meio dessa parceria, seria possível incluir no relatório os países do Caribe, que até esta data não participam.
DIA 2: COOPERAÇÃO PARA O FOMENTO DA RESILIÊNCIA NAS AMÉRICAS
PAINEL 1: Desafios comuns e capacidades existentes para o fomento da resiliência nas Américas
Reflexões gerais
-
É necessário que as propostas provenientes da academia contem com apoio financeiro, uma vez que as faculdades de ciência e tecnologia fizeram importantes contribuições de ideias e inovação para a redução do risco de desastres.
-
Mencionou-se o Caribbean Climate-Smart Accelerator como um exemplo importante de ferramenta para construir resiliência (vinculado à University of the West Indies – UWI).
-
As parcerias academia-sociedade-governo são críticas na redução de riscos. 
-
Deve-se ir do local para o nacional e depois para o regional, priorizando a colaboração e a cooperação. A região é muito diversa, com muitos tipos de vulnerabilidades, mas isso não deve distanciar os países. Ao contrário, deve-se incentivá-los a buscar soluções conjuntas.
-
O PIB per capita no Hemisfério sofre modificações a partir dos efeitos de desastres naturais ou antropogênicos. Os desastres contribuem para aprofundar as desigualdades sociais. Por isso, a redução dos riscos de desastres deve ser entendida como um elemento no combate à pobreza.
-
A resiliência deve ser entendida a partir do contexto do desenvolvimento sustentável e da segurança humana.
-
Os voluntários desempenham um papel fundamental na ajuda humanitária e na capacitação de organizações comunitárias.

-
É necessário que as comunidades e suas organizações se empoderem, para que deixem de ser vítimas e passem a ser atores-chave da construção de resiliência. Para isso, destacam-se modelos participativos e horizontais com o uso de plataformas digitais e novas tecnologias. 

-
Convém investir em medidas estruturais, a fim de evitar a perda da maior quantidade de vidas humanas possível, mediante as parcerias público-privadas. 
-
É importante gerar mecanismos para ampliar a cooperação para a construção de resiliência, sobretudo para os pequenos Estados insulares.
-
Deve-se promover o papel da mulher e seu empoderamento a fim de construir resiliência. 
Desafios destacados
-
É necessário continuar refletindo sobre o valor agregado que a OEA poderia adicionar à gestão do risco de desastres. Faz-se necessária uma avaliação prévia da OEA para trabalhar na matéria, incluindo as modalidades de cooperação. 
-
É importante aprofundar-se no significado de resiliência. A resiliência deve ser vista como um fenômeno holístico, e deve-se deixar de pensar nela de maneira fragmentada. Para tanto, é necessário identificar e priorizar os setores que tornam uma comunidade mais vulnerável, como o hídrico, o de energia, o de transporte e o de saúde, entre outros.
-
Resiliência é um termo que está na moda, mas é necessário saber o que é e o que significa. Cada país deve definir o que é resiliência, com visão holística, indo além dos desastres naturais, incluindo seus componentes e com visão de médio e longo prazo.
-
A falta de planejamento do território e a ausência de instrumentos que assegurem a propriedade da terra são elementos que aumentam a vulnerabilidade das comunidades na região.
-
Devem-se conciliar os instrumentos interamericanos da OEA com os instrumentos sub-regionais e globais. A Assembleia Geral da OEA de 2018 encarregou a Secretaria de fazer uma análise nesse sentido, que já se acha em andamento. 
-
Reitera-se que a dificuldade principal nem sempre é a falta de recursos, mas que se trata de uma questão de coordenação e planejamento. 
-
Deve-se construir capacidade institucional e humana na região para potencializar o nível de transformação necessário para fomentar a resiliência.
-
Os governos devem enfrentar o desafio de criar espaços fiscais que permitam o investimento na construção de resiliência, reduzindo assim seu peso na dívida. 
Recomendações de ação
25. Considerar estratégias para ajudar os Estados membros a criar entornos que propiciem a participação do setor privado não só no fomento da resiliência, mas também na redução das vulnerabilidades. A responsabilidade social não deve se dar exclusivamente pela boa vontade do setor privado; a legislação deve promovê-la.
26. Reconhecer e utilizar ferramentas da OEA que possibilitem a construção de consensos e o avanço da cooperação nesse tema. Destaca-se a Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD), criada em 2007, para o compartilhamento de boas práticas e experiências entre os Estados membros.
27. Ajudar a promover a cooperação para desenvolver sistemas de alerta preventivo e ampliar a comunicação sobre o risco, a fim de que a população saiba o que se pode fazer e que tenha consciência do fenômeno em questão.

PAINEL 2: Oportunidades de cooperação técnica para fomentar a resiliência na região
Reflexões gerais
-
A mitigação e a adaptação à mudança do clima são elementos fundamentais para construir resiliência nas Américas. Os países do Caribe estão demonstrando que é possível realizar ações concretas. 
-
Destacou-se a importância de fomentar resiliência na área da saúde. Hoje em dia, em muitos países, os hospitais são algumas das infraestruturas mais seguras. A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS) lembrou que existem acordos e mecanismos de alcance mundial e um plano de ação regional com métricas estabelecidas para a identificação de avanços.
Desafios destacados
-
As decisões para a redução do risco de desastres devem-se apoiar em informação científica, com dados de qualidade harmonizados. Para tanto é necessário criar infraestrutura e conhecer as tecnologias disponíveis nos países, a fim de criar modelos preditivos. Os modelos devem surgir das próprias experiências com desastres e de estudos técnico-científicos altamente especializados.
-
É importante levar a cabo uma reengenharia institucional dos escritórios de gestão do risco de desastres bem como incluir os setores público, privado e acadêmico, e a sociedade civil, a fim de tornar transversal a redução do risco de desastres.
Recomendações de ação
28. Estabelecer pontos focais nos Estados membros, no âmbito da construção de resiliência. A OEA é uma articuladora natural da cooperação regional nessa matéria.
29. Aproveitar a cooperação com o setor acadêmico e o setor privado para educar e capacitar recursos humanos, a fim de melhorar os sistemas de resposta e de prevenção de desastres.

30. Implementar iniciativas de educação pública para melhorar a resposta coletiva aos desastres. Deve-se oferecer capacitação adicional aos funcionários do setor público, com vistas a incorporar os princípios de gestão de riscos em seu trabalho.
31. Abordar, por meio da cooperação, a falta de métricas transparentes para medir o progresso obtido na construção de resiliência. Mencionou-se especificamente a necessidade de desenvolver um sistema para medir a resiliência no Caribe, com indicadores que incluam considerações regionais e nacionais.

32. Ajudar a construir uma sólida cultura de monitoramento, avaliação e documentação do risco de desastres na região. 
PAINEL 3: Parcerias entre diferentes atores para o fomento da resiliência na região
Reflexões gerais
-
A resiliência tem uma importância crucial, uma vez que os custos gerados pelos desastres aumentaram nos últimos anos. Embora o nível de compromisso do setor privado tenha aumentado, os custos de investimento para a reconstrução são sumamente altos.
-
A agenda da mudança do clima e fomento da resiliência é demasiado ampla para ser atendida, de maneira efetiva, por um único ator. Para apoiar os países de maneira integrada e abrangente é importante que os doadores, os aliados regionais e os organismos internacionais se coordenem e trabalhem em coerência com as prioridades dos governos.
-
Para criar parcerias é importante ser humildes em termos de entender e definir as vantagens comparativas de cada ator.
-
Destacou-se a importância do transporte aéreo como facilitador necessário para alcançar os ODS e como motor para o desenvolvimento socioeconômico dentro da região.
-
Enfatizou-se também que o transporte aéreo é um salva-vidas essencial para os pequenos Estados insulares em desenvolvimento e os Estados em desenvolvimento sem litoral durante os esforços de ajuda humanitária essenciais depois de desastres naturais e outras contingências.
Desafios destacados
-
Os Estados devem assumir um papel proativo na incorporação do uso de tecnologia para garantir a continuidade das operações do governo e informar as comunidades afetadas em tempo real. 
-
A tecnologia também surge como ferramenta para criar consciência e como ponte para forjar alianças.
-
Deve-se aumentar a resistência da infraestrutura do transporte aéreo aos desastres naturais, em particular os aeroportos e as instalações aeronáuticas. 
-
Deve-se reforçar a capacidade de prognóstico e alerta precoce por parte dos governos. 

-
Devem-se promover iniciativas de educação e conscientização pública a fim de melhorar a resposta da sociedade às informações meteorológicas e às advertências emitidas, de maneira tal que os cidadãos saibam como e quando agir. Essas campanhas devem envolver e promover o diálogo com diferentes atores interessados. 
-
Os governos devem aumentar sua compreensão e manejo de projetos e ir além do financiamento de doadores e aliados regionais de maneira isolada, abordando, desse modo, grandes projetos que ultrapassem uma só fonte de financiamento.

Recomendações de ação

33. Promover o diálogo entre instituições financeiras, doadores e aliados regionais sobre a dívida e a reconstrução econômica pós-desastres. Isso é considerado crítico, já que os requisitos financeiros da maioria dos países da região superam a capacidade de resposta de qualquer instituição, motivo pelo qual se devem articular esforços. Destacaram-se exemplos de plataformas criadas para oferecer aos governos financiamento e capacidade técnica de diferentes fontes por meio de balcões únicos que facilitam a coordenação e reduzem os custos de transação.
34. Propiciar formação e o intercâmbio de exemplos exitosos de como a tecnologia vem contribuindo para a gestão de desastres nas Américas e fortalecendo as comunidades.
35. Apoiar os Estados membros na adaptação de um enfoque integral para as necessidades de operações de comunicações, navegação, equipes de vigilância e gestão do trânsito aéreo no Caribe depois dos devastadores furacões de 2017.
36. Incentivar os Estados membros a que incluam a aviação em seus planos nacionais de desenvolvimento, inclusive a necessidade de uma infraestrutura de aviação resistente para apoiar seus planos de resposta a emergências depois de desastres naturais.
37. Promover maior coordenação com o Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNISDR) para apoiar os Estados membros em seus esforços por medir os avanços obtidos para responder ao Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres. Nesse sentido, o UNISDR salientou a possível contribuição da OEA para informar sobre o cumprimento da Meta F do Marco de Sendai, que se refere aos organismos de cooperação e à cooperação em geral em torno da redução do risco de desastres. 
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